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Ai CONSTRUTORA 

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ITAPIPOCA - CEARÁ. 

REF.: TOMADA DE PREÇO N2 23.06.07 

AJ CONSTRUTORA E TRANSPORTE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 

inscrita no CNPJ sob o n.2  74.022229/0001-63, com sede na Rua Suzete Aragão Feijó n2  286, Bairro Sumaré, 

Sobral/Ceará, Cep. 62.014-530, neste ato representada pela sua representante legal, o Sr. Alan Jackson Aragão Silva, 

titular do RG n2 98031026509 e CPF n9 426.003.403-00, vem, com o devido acato,.a presença de Vossa Senhoria para 

apresentar seu RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão que inabilitou a licitante AJ Construtora e Transporte 

Ltda do certame, alicerçada nos fundamentos fáticos e jurídicos a seguir delineados: 

Preliminarmente, faz-se necessário que as razões aqui formuladas sejam processadas e, se 

não forem acolhidas, sejam rnotivadamente respondidas, não sem antes, apresentadas à apreciação da douta 

Autoridade Superior, consoante o que rege o Princípio Constitucional de Petição (CF/88, art. 52,  inc. LV). É j 

ensinamento do ilustre professor José Afonso da Silva': 

"É importante frisar que o direito de petição não pode ser destituído de 

eficácia. Não pode a autoridade a que é dirigido escusar-se de pronunciar sobre 

SILVA, José Afonso da. Direito Constitucional Positivo. 1989, p. 382. 
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a petição, quer para acolhê-la quer para desacolhê-la com a devida 

motivação". 

1. DA TEM PESTIVIDADE DO RECURSO 

A Lei n 8.666/93, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, 

estabelece, em seu art. 109, inciso 1, letra "a", o prazo para interposição de recurso contra ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante, senão vejamos: 

"Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei 

cabem: 

- recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 

lavratura da ato, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante". 

No caso em comento, a publicação da decisão se deu no dia 24/08/2023 no Diário Oficial 

dos Municípios do Estado do Ceará, sendo o prazo final para a interposição do presente recurso no dia 31/08/2023. 

2. RAZÕES DO RECURSO 

A ora recorrente Ai CONSTRUTORA E TRANSPORTE EIRELI, com o intuito de reverter a 

decisão desta insigne Comissão de Licitação que a julgou inabilitada do certame, vem expor os motivos que passaram 

despercebidos e que julga suficientes para contrariar o ato decisório. 

Após análise da documentação apresentada e do edital regulatório, julgamos os seguintes 

fatos e normas legais e editalícias suficientes para a nossa pretensão. 
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Ai CONSTRUTORA 

A recorrente figura como participante do processo de licitação na modalidade TOMADA DE 

PREÇO N 2  23.23.02 cujo objeto se perfaz na "CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA COBERTA COM VESTIÁRIO - PADRÃO 

FNDE, NA EEB PEDRO PEREIRA LOCALIZADA EM SÃO TOMÉ NO DISTRITO DE BARRENTO EM ITAPIPOCA, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA.", conforme discriminado no subitem 1 do edital. 

O julgamento realizado por esta Comissão de Licitação, com publicação ocorrida no dia 24 

de agosto de 2023, a licitante AJ CONSTRUTORA E TRANSPORTE LTDA restou inabilitada em razão de segundo a 

Comissão u06_  AJ CONSTRUTORA E TRANSPORTE LIDA -CNPJ N°74.022.229/0001-63 - não atingiu a quantidade 

exigida no item 5.2.3.2. (Capacidade - Técnica - Operacional da Empresa: Comprovação de aptidão da empresa 

rN 	
licitante para o desempenho da atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com 

objeto desta licitação que será feita mediante apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, m que figurem o nome da licitante na condição de "contratada", acompanhado da 

respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAI, emitido pelo CREA ou CAU, por execução de obras ou serviços já 

concluídos, de características semelhantes ás do objeto do edital) tendo em vista que os acervos apresentados 

131864/2017; 212763/2020431867/2017 -eng. Joaquim Barreto Neto não pode contabilizar para a somatória para a 

empresa participante do processo, uma vez que o mesmo acompanhou por outra empresa que não encontras neste 

processo.;". 

No entanto, vem a Recorrente se opor ao alegado para o ato de inabilitação. 

3. DA LEGALIDADE 

A Constituição Federal, ao versar sobre licitações públicas, estabeleceu, em seu art. 37, que 

somente poderão ser exigidas documentação indispensáveis ao cumprimento das obrigações. Por essa razão, toda e 

qualquer exigência que venha a restringir a competição no certame licitatório, além de justificada e pertinente ao 

objeto, deve ater-se ao que permite a lei, face ao princípio da legalidade. Ademais, devem ser evitados formalismos 

e requisitos desnecessários, de modo a não ocasionar uma restrição ainda maior à competitividade, in verbis 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
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A lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública, veda que os agentes públicos pratiquem atos tendentes a restringir ou frustrar o caráter 

competitivo do certame, consoante se depreende da leitura de seu art. 3: 

"Art. 39  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrito conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da 	publicidade, da probidade administrativa, da vincula ção ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correia tos. 

i-° É vedado aos agentes públicos: 

- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 

sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 

ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 32  da Lei n9 

8.248, de 23 de outubro de 1991"; (Grifo nosso) 

Aliás, os Tribunais de Contas têm jurisprudência uníssona no sentido de que as exigências 

do edital devem estar voltadas à seleção da proposta mais vantajosa, sem, no entanto, restringir injustificadamente 

a competitividade: 

"o ato convocatório há que estabelecer as regras para a seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração, não se admitindo cláusulas 

desnecessárias ou inadequadas, que restrinjam o caráter competitivo do 

certame... a verificação de qualificação técnica não ofende o princípio da 

isonomia. Tanto é que o próprio art. 37, inciso XXI, da CF, que estabelece a 

obrigatoriedade ao Poder Público de licitar quando contrata, autoriza o 

estabelecimento de requisitos de qualificação técnica e econômica, desde 

que indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. No entanto, o 

ato convocatório há que estabelecer as regras para a seleção da proposta 

mais vantajosa para administração, sem impor cláusulas desnecessárias ou 

inadequadas que restrinjam o caráter competitivo do certame. Por outras 

palavras, pode-se afirmar que fixar requisitos excessivos ou desarrazoados 
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iria de encontro à própria sistemática constitucional acerca da universalidade 

de participação em licitações, porquanto a Constituição Federal determinou 

apenas a admissibilidade de exigências mínimas possíveis. 

Dessarte, se a Administração, em seu poder discricionário, tiver avaliado 

indevidamente a qualificação técnica dos interessados em contratar, 

reputando como indispensável um quesito tecnicamente prescindível, seu 

ato não pode prosperar, sob pena de ofender a Carta Maior e a Lei de 

Licitações e Contratos." TCU - AC-0423-11/07-P Sessão: 21/03/07 Grupo: 1 

Classe: VII Relator: Ministro Marcos Bemquerer Costa - FISCALIZAÇÃO - 

REPRESENTAÇÃO - https://contas.tcu.gov.br, acesso em 01 março de 2010. 

DA ILEGALIDADE NA EXIGÊNCIA DE ATESTADO OPERACIONAL REGISTRADO EM 

CONSELHO DE CLASSE COMPETENTE (CREA) 

No que se refere a qualificação técnica operacional, prevê o instrumento o ato convocatório a necessidade de 

apresentação de atestados de capacidade técnica e fixar e quantificar o número mínimo, bem como limitar a 

comprovação das funções de no mínimo. De modo que, tais exigências são flagrantemente ilegais e, também por 

isso, restringem ilegalmente a participação de diversas empresas no certame, portanto devem ser extirpadas do 

instrumento convocatório como será claramente demostrado adiante: 

Quanto as exigências impostas acerca da Qualificação Técnica das empresas interessadas 

em participar do Processo Licitatório, o Instrumento Convocatório delimita que seja apresentada da seguinte forma, 

conforme itens 5.2.3.2: 

5.2.3.2.1. Capacitação Técnico operacional da empresa: Comprovação de aptidão da empresa licitante para o 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta 

licitação, que será feita mediante a apresentação de Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitido pelo CREA, por execução 

de obra ou serviço já concluído, de características semelhantes às do objeto do edital, cujas parcelas mais relevantes 

são: 

• Telhamento com telha de aço/alumínio e=O,5mm, com até 2 águas. 515,2m2  
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AJ CONSTRUTORA 

A ilegalidade constante no Edital consiste, mais especificamente, em exigir que os licitantes 

apresentem, para comprovar sua qualificação técnica Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado às quais já tenha prestado serviços semelhantes, como também o quantitativo 

mínimo de categorias e suas respectivas funções, além de sua averbação ao Conselho de Classe competente, 

tratando-se do CREA. 

Tais exigências infringem os dispositivos da Lei n2 8.666/93 e os princípios que devem nortear a 

relação da Administração com o particular, no âmbito do procedimento licitatório. Dispõe o artigo 30 da Lei 

8.666/93: 

"Art. 30 A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

( ... ) II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

12 A comprovação de aptidão referido no inciso II do caput deste artigo, no 

caso de licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados 
fornecidos por pessoas ou jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: 

(. .) 
59 É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 

limitações de tempo ou época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer 
outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação" 

Uma leitura atenta do artigo 30 da Lei de Licitações e seus respectivos incisos e parágrafos nos leva 

inequivocamente a concluir pela ilegalidade da exigência do tipo de função desenvolvida, muito menos quantificar o 

mínimo de funções junto aos Atestados de Capacidade Técnica pelas licitantes. 

O caput do referido artigo é bastante claro ao anunciar que ele elenca apenas aquilo o que é 
permitido à Administração exigir para fins de comprovação da aptidão técnica da empresa. 

A entidade CREA trata da seguinte forma: 

Quanto à Certidão de Acervo Técnico - CAT de que tratou-se acima, vem regulamentada pela Resolução n-°. 
1.025, de 30 de outubro de 2009, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, e 
diz o seguinte: 

Art. 2 9 A ART é o instrumento que define, para os efeitos legais, os 

responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços 
relativos às profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea. 

Art. 39 Todo contrato escrito ou verbal para execução de obras ou prestação 
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NOTA TECNICA 
PERTINENTE A CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 
(Crea-CE), pautado pelos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 
preconizados no Art. 37 da Constituição Federal, que rege a 
Administração Pública Federal e atendendo ao anseio de 
profissionais que se sentiram prejudicados nos diversos 
certames ticitatórios por exigências contrárias ao do que 
preconiza a legislação federal no âmbito das exigências 
editaLicias que tratam da qualificação técnica nas áreas de 
engenharia e agronomia , traz alguns pontos importantes a 
serem esclarecidos aos profissionais abrangidos pelo sistema 
Confea/Crea's as Instituições Públicas que se obrigam aos 

ditames da Lei Federal 8666/93 e a sociedade em geral, 

kX CREA- CE 

É vedada a exigência de registro e/ou 
averbação de atestado da capacidade 
técnica-operacional, em nome da empresa 
licitante, no Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia - CREA, por não está previsto no 
art. 30, §3°, da Lei 8.666/1993, que ampara a 
exigência do referido atestado, conforme 
Acórdãos do Tribunal de Contas da União 
N°128/2018 -TÇU- 2aCâmara, N°655/2016 - 
TCU- Plenário e N°205/2017 -TCU- Plenário, e 
por contrariar a Lei Federal 5194/66 e a 

Resolução 1.025/2009 do CONFEA. 

ECREA-CE 

d 
Ai CONSTRUTORA 

de serviços relativos às profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea fica 
sujeito ao registro da ART no Crea em cuja circunscrição for exercida a 
respectiva atividade. Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo 

também se aplica ao vínculo de profissional,  tanto a pessoa jurídica de 

direito público quanto de direito privado, para o desempenho de cargo ou 

funçõotécnica que envolva atividades para as quais sejam necessários 
habilitaçõolegal e conhecimentos técnicos nas profissões abrangidas pelo 

Sistema Confea/Crea 

Vejamos abaixo como o próprio CREA-CE orienta 

Esclarecemos ainda, a capacidade técnico -prof is sio naL 
de uma pessoa jurídica é representada pelo conjunto 
dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de 
seu quadro técnico (art 48, da Resolução 1025/2009 - 
Confea); 

- A capacidade técnico-profissional de uma pessoa 
jurídica varia em função da alteração dos acervos 
técnicos dos profissionais integrantes de seu quadro 
técnico (parágrafo único, art. 48, da Resolução 
1025/2009 - Confea); 

- E vedada a emissão de Certidão de Acervo Técnico 
(CAT) em nome da pessoa jurídica (art. 55, da ResoLução 
1025/2009 - Confea) 

() CREA- CE 

lorie; (lft) L.I4l93 
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Segundo Acórdão 470/2022-Plenário é irregular a exigência de que a atestação de 

capacidade técnico-operacional de empresa participante de certame licitatório seja registrada ou 

averbada junto ao CREA, uma vez que o art. 55 da Resolução-Confea 1.025/2009 veda a emissão de 

Certidão de Acervo Técnico (CAT) em nome de pessoa jurídica. 

A exigência de atestados registrados nas entidades profissionais competentes 

deve ser limitada à capacítação técnico-profissional, que diz respeito às pessoas físicas indicadas pelas 

, 	empresas licitantes. 

É importante frisar que o Edital não está em conformidade com os ditames da Lei n° 

8.666/93, assim como o Acórdão 470/2022-Plenário, exigindo o Atestado de Capacidade Técnica da licitante e a 

Certidão de Acervo Técnico (CAT), (A CAT é valida para o acervo do engenheiro e não da empresa). Contudo, o 

julgamento errôneo do Parecer Técnico de Engenharia, que em seu julgamento não considerou que os Atestados de 

Capacidade Técnica em nome das licitantes seja validos dos ou averbados pela CREA, entrando em conflito aos 

ditames editalícios e legais, conforme já mencionado, distorceu o julgamento da ilustre Comissão, inabilitando a 

empresa AJ CONSTRUTORA E TRANSPORTE LTDA. 

Além disto, a licitante é detentora de Atestado de Capacidade Técnica, tendo sido 

executada através do responsável técnico o engenheiro civil Joaquim Barreto Lima Neto e Pedna Aline Baltazar De 

Azevedo, comprovando a execução dos serviços de, SERVIÇOS  DE MANUTENÇÃO E REFORMA DO PRÉDIO ANEXO  

DA CÂMARA MUNICIPAL DE EUSÉBIO/CE, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E PEÇAS  DE REPOSIÇÃO  e do 

Atestado de SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A REFORMA E MODERNIZAÇÃO DA FACHADA E SUBSTITUIÇÃO DA 

COBERTA DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNCIPAL DE EUSÉBIO/CE.  

Conforme também se pode verificar das peças constantes nos autos do processo licitatório. 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

5.5 ATERRO C/COMPACTAÇÂO MANUAL 5/CONTROLE, MAT. c/AQLJISIÇÂO 

UN 

M3593 

3,00 5.6 

6 

CAIXA DE INSPEÇÃO EM ALVENARIA P/LIGAÇ$OCONIX)MINIAL DfrS4OX4OJcm 

CERTURA 

6.1 TELHA DE ALUMÍNIO ONDULADA, ESP. =O,7MM Ml 42rj16 

62 
IMPIBZAÇAQ C,MvWbI1.tL E1 IIfl!41 t APL&ÇAO 0r 
MEMBRANA DE BASE ACRIUCA 

M2 202,26 

6.3 CHAPIM PRÉ-MOLDADO DE CONCRETO MI 

M 

Ml 

30,00 

196,17 

95646 

6.4 HA RUFO DE CPA GALVANIZADA 26 DESENVOLVIMENTO 33cm 

6. 
FORRO PVC MODULADO (619x1250) mm C/ PERFIL "T' EM AÇO- 
FORNECIME NTO E MONTAGEM 

7 PISO 

7.1 PISO MORTO CONCRETO FCI(13,5MPa CIPREPARO E LANÇAMENTO M3 10,14 

7.2 PISO INDUSTRIAL NATURAL ESP.r. llmm, INCLIJS. POLIMENTO (INTERNO) Ml 1 	650,0$ 

7.3 
CERÂMICA ESMALTADA RETIFICADA C/ARG. CIMENTO E AREIA ACIMA DE 1 

Ml 1 	280,30  
30x30cm (900cm2). PEI-5/PEI-.4 P/ PISO

74   
REJUNTAMENTO Cl ARO. PR 1FABRICADA, JUNTA ENTRE Imm E Gmm EM 

CERÂMICA, ACIMA DE 30e30 cm 100 cm2) E PORCELANATOS (PAREDE/PISO) 
M2 

t'1 

1 	210,90 

.25 7.5 

7.6 

SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 2,0 CM. AF,.09/2020 

SOLEIRA DE GRANITO t 25cm M 2,55 

ELASTOMRICA, SUSTENTAÇÃO, SOLDA E LIMPEZA 
'e' 40,"v 1 

5.3 

53 

REDE FRIGORÍGENA C/ TUBO DE COBRE 3/8" FLEXiVEL, ISOLADO COM BORRACHA 

£LASTOMËRICA, SU5TEN7AÇÃO. SOLDA E LIMPEZA 
M187,20 

TUBO PVC SOLD. MARROM INCLCONEXÕES Da 20mm 11/21 M 12,00 

6 COBERTURA 

6.1 ESTRUTURA DE AÇO TIPO FlW VÃO DE 20m T 	P42 226,22 

TELHA DE ALUMINIO, TRAPE2.OI DAI e 	0,7rn,n 	 Ml 124,19 

6.2 6.3 TELHA TERMOACÚSnCA TRAPEZOIDAL INCLINAÇÃO 17.6% P42 33459 

6.4 CUMEORATERMOACÚSTIcA M 36,00 

RUFO DE CHAPA GALVANIZADA 26 DESENVOLVIMENTO 33cm P4 19.13 6.5 

6.6 CALHA EM CHAPA DE ALUMÍNIO USA 22, ESP.=0,7IMM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL P42 35,68 

6.7 TUBO PVC BRANCO P/ESGOTO D.100MM (0) M 42,00 

.6.8 

59 

IMPERMEABILIZAÇÃO 	C' IMPERMEABIUZANTE 	ESTRUTURAL 	E 	APUCAÇÂO 	DE 
MEMBRANA DE BASE ÁCRÍLICA 

Ml 17915 

PRIMER EM ESTRUTURA DE AÇO CARBONO 25 MICRA C/REVÓLVER P42 226,21 

6.10 

6.13. 

6.12 

ESMALTE SIMTËTICO EM ESTRU JURA DE AÇO CARBONO 50 MICRA C/REVÓLVER P42 226,22 

FORRO DE GESSO ACARTONADO ARAMADO FORNECIMENTO E MONTAGEM P42 5,57 

EMASSAMENTODE PAREDES INTERNAS 2 DEMÃOS C/MASSA DE PUA M2 5,57 

6.13 LATCXTRtS DEMÃOS EM PAREDES INTERS 5/M ASSA P42 - 	580.22 
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Vale ressaltar que o quantitativo mínimo para fins de qualificação da capacidade técnica  

operacional da licitante é atendido, concluindo que não há que se falar em inabilitação da licitante quanto ao exigido 

no item 5.2.3.2.  para fins de capacidade técnica operacional. 

Veja que, a administração pública, em especial comissão de licitação, deve seguir todos os 

princípios administrativos atinentes às licitações. Um deles, de extrema importância para a administração e de maior 

importância para a população em termos gerais, o princípio da vinculação ao edital, deve ser respeitado para que a 

lisura do certame seja inviolável e que não surja nenhuma exigência extraordinária. 

Trata-se de um princípio que dá aos licitantes plena segurança do que será cobrado no 

certame, assim como, torna-se lei tudo o que nele contém. 

Este é o entendimento dos tribunais superiores. 

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PRINCÍPIO 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. ACÓRDÃO QUE AFIRMA O 

CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA PELO CANDIDATO. REVISÃO. 

SÚMULA 7/STJ. 1. O princípio da impessoalidade obsta que 

critérios subjetivos ou anti-isonômicos influam na escolha 

dos candidatos exercentes da prestação de serviços 

públicos. 2. Na salvaguarda do procedimento licitatório, 

exsurge o princípio da vinculação, previsto no art. 41, da Lei 

8.666/90, que tem como escopo vedar à administração o 

descumprimento das normas contidas no edital. Sob essa 

ótica, o princípio da vinculação se traduz na regra de que o 

instrumento convocatório faz lei entre as partes, devendo 

ser observados os termos do edital até o encerramento do 

certame. 3. Na hipótese, o Tribunal reconheceu que o edital 

não exigia a autenticação on line dos documentos da 

AJ CONSTRUTORA E TRANSPORTE LTDA - CNPJ: 74.022.229/0001-63 
Rua Suzete Arago Feijó nQ 286— Sumaré. Cep. 62.014-S30 - Sobra - Ceará 

Fone: (88) 21448998 
e-mail: atendimentqajaragaoceara.com.br   Página 12 de 15 



   

 

a 

 

    

Ai CONSTRUTORA 

 

empresa. Rever essa afirmação, seria necessário examinar 

as regras contidas no edital, o que não é possível no recurso 

especial, ante os óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ. 

Recurso especial não conhecido. 

(STJ - REsp: 1384138 Ri 2013/0148317-3, Relator: Ministro 

HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 15/08/2013, T2 

- SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 26/08/2013) 

(grifei) 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO 

EDITAL DE LICITAÇÃO. 1. A observância do princípio da 

vinculação ao edital de licitação é medida que se impõe, 

interpretado este como um todo, de forma sistemática. 

Desta maneira, os requisitos estabelecidos nas regras 

editalícias devem ser cumpridos fielmente, sob pena de 

inabilitação do concorrente, nos termos do art. 43, inciso IV, 

da Lei n2  8666/93. 2. Agravo de instrumento improvido. 

(TRF4, AG 5013232-54.2014.404.0000, TERCEIRA TURMA, 

Relator FERNANDO QUADROS DA SILVA, juntado aos autos 

em 21/08/2014)(grifei) 

No caso em tela o licitante apresentou os documentos necessários para a habilitação, 

comprovando que possui capacidade técnica para execução do serviço, devendo, portanto, ser considerado como 

HABILITADO. 

É possível ver, em várias decisões por todo o país, a necessidade de vinculação ao edital por 

parte da Comissão de Licitação, não cabendo a ele discricionariedade para aceitar situação divergente ao formulado, 

sob pena de desprestigiar os demais licitantes e desrespeitar a lei publicada para o certame. 

APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO 

NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL - HABILITAÇÃO DE 

LICITANTE EM DESACORDO COM O EDITAL - AFRONTA AO 

PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO - ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA - 

EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO TÉCNICA PREENCHIDA - 

RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. O 
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procedimento licitatório, como pressuposto das 

contratações públicas, deve ser realizado com observância, 

dentre outros, dos princípios da vinculação ao instrumento 

convocatório e do julgamento objetivo. Na hipótese, 

preenchido pela licitante vencedora exigência de 

habilitação técnica constante do edital, correta a 

homologação e adjudicação do objeto que lhe foi atribuída. 

(TJ-MS - APL: 08000417320158120041 MS 0800041-

73.2015.8.12.0041, Relator: Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva, 

Data de Julgamento: 12/04/2016, 59 Câmara Cível, Data de 

Publicação: 12/04/2016) 

Dessa forma, tendo a licitante, ora recorrente, comprovado as condições necessárias de 

habilitação na TOMADA DE PREÇO N 2 23.23.02, em especial o cumprimento integral do subitem 5.2.3.2., requer, em 

respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, sua competente habilitação. 

4. DO PEDIDO 

Ante o exposto, considerando os fatos e os fundamentos jurídicos expostos, requer: 

1. 	Seja acolhida as razões do recurso no sentido de 

habilitar a empresa ora recorrente, AJ CONSTRUTORA E 

TRANSPORTE LTDA, tendo em vista a apresentação e 

comprovação da capacidade técnico operacional e exigida 

no certame. 

Requer ainda que, caso não seja reconsiderada a decisão ora guerreada, sejam enviadas as  

presentes razões, à apreciação da autoridade hierarquicamente superior, para os fins de direito, conforme prevê o parágrafo 4.  

do ART. 109 da Lei Federal 8.666/93, como também poderemos fazer uso da prerrogativa constante no parágrafo 1. do ART.  

113 da supracitada Lei.  

Nesses termos, pede deferimento. 

Sobral-CE, 30 de agosto de 2023 
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